Módulo 8 


Conselheiros e Conselheiras 


1. Natureza Jurídica 


e Nos módulos anteriores vimos diferentes formas 
de atuação em prol dos direitos humanos e 
detalhamos uma delas — os conselhos. 


* Neste último módulo vamos discutir um pouco 
mais o papel das pessoas que compõem esses 
Órgãos — os conselheiros e conselheiras. 


* Nossa primeira questão é: conselheiros são 
servidores públicos? 


1. Natureza Jurídica 


* Paraa literatura jurídica, os conselheiros e conselheiras seriam, como regra geral*, 
agentes honoríficos (também chamados agentes civis especiais): 


* “Agentes honoríficos: são cidadãos convocados, designados ou nomeados para 
prestar, transitoriamente, determinados serviços ao Estado, em razão de sua 
condição cívica, de sua honorabilidade ou de sua notória capacidade profissional, 
mas sem qualquer vínculo empregatício ou estatutário e, normalmente, sem 
remuneração. Tais serviços constituem o chamado múnus público, ou serviços 
públicos relevantes, de que são exemplos a função de jurado, de mesário 
eleitoral, de comissário de menores, de presidente ou membro de comissão de 
estudo ou de julgamento e outros dessa natureza.” 


(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 282 ed. São Paulo: 

Malheiros, 2003, p./79) 

* Outros autores enquadram os conselheiros e conselheiras como particulares em 
colaboração com o Estado (ver Celso Antônio Bandeira de Mello e Maria Sylvia 
Zanella Di Pietro). 


* Nota: é preciso ver com cuidado a norma de criação. Há casos em que os membros 
de colegiado são nomeados para cargo em comissão, o que os enquadraria como 
servidores públicos estatutários (Ver STF Rcl 19556/PR) 


1. Natureza Jurídica 


* Em qualquer caso, os conselheiros e conselheiras são 
enquadrados no conceito mais amplo de agentes 
públicos e, por isso, são sujeitos as mesmas regras 
previstas no Código Penal (art. 327) e na Lei de 
Improbidade Administrativa: 


* “Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, 
todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou 
sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas 
entidades mencionadas no artigo anterior” 


(Lei n. 8.429, de 2 de junho de 1992 — Lei de Improbidade 
Administrativa — art. 2º) 


1. Natureza Jurídica 


* Portanto, para a nossa legislação, os 
conselheiros e conselheiras são agentes 
públicos, mas não servidores públicos. 


2. Papel político 


* Do ponto de vista político, os conselheiros e 
conselheiras desempenham papéis 
fundamentais em cada colegiado: 

— trazem a opinião, posição e experiência da 
organização, entidade ou grupo que representam; 


— atuam de forma crítica e (no caso da sociedade 
civil) não estão subordinadas à hierarquia estatal; 


— levam as discussões do órgão colegiado às suas 
organizações, redes e comunidades; 


— mediam diálogos mais amplos com a sociedade; 


2. Papel político 


*« REPRESENTAÇÃO - conselheiros e conselheiras 
ocupam uma vaga no colegiado porque 
representam algum grupo, conhecimento ou 
interesse, por isso é importante que: 

— conheçam bem a situação de quem representam; 

— estejam autorizados a representar aquele grupo; 

— preparem-se, antes de cada reunião, para trazer 
informações e demandas do seu grupo; 

— Saibam as atribuições do órgão colegiado, 
incluindo os seus limites e potenciais; 


2. Papel político 


* DISCUSSÃO — conselheiros e conselheiras 
atuam por meio do debate público, por isso é 
importante que: 

— conheçam bem a agenda e pauta das reuniões; 
— respeitem o papel dos demais membros; 


— preparem-se, antes de cada reunião, para unir 
forças com membros com interesses semelhantes; 


— saibam como o colegiado se relaciona com outros 
Órgãos com competências semelhantes; 


2. Papel político 


* DIFUSÃO — conselheiros e conselheiras são 
responsáveis por manter seus grupos 
informados, por isso é importante que: 

— participem das atividades do colegiado; 


— divulguem amplamente os resultados das 
discussões; 


— preparem-se, antes de cada reunião, com uma 
lista de informações necessárias a cada tema; 


— promova em seu grupo o debate, avaliação, 
análise e crítica da atuação do colegiado; 


2. Papel político 


* MEDIAÇÃO — conselheiros e conselheiras não 
substituem a participação da sociedade como 
um todo, por isso é importante que: 


— percebam quem não está representado no 
colegiado e as razões dessa sub-representação; 


— submetam todas suas decisões à sociedade; 


— preparem-se, antes de cada reunião, criando 
formas amplas de debate com a sociedade; 


— promovam estratégias específicas para estimular a 
participação de grupos mais vulneráveis; 


3. Como se tornar”? 


* CONSULTE SEMPRE A NORMA DE CRIAÇÃO 


* Os conselhos são criados por uma norma 
específica (lei, decreto, portaria) e nela devem 
estar explicadas a composição, tempo de 
mandato e as regras de acesso. 


* Em geral os conselheiros e conselheiras são 
classificados em dois tipos: 
= representantes governamentais; 


— representantes não governamentais (sociedade 
civil); 


3. Como se tornar”? 


* Os conselheiros e conselheiras 
governamentais são servidores e servidoras 
públicas (ou agentes políticos) que atuam no 
colegiado representando um órgão ou 
entidade estatal. 


* Em geral, a vaga é destinada ao Órgão ou 
entidade na norma de criação do colegiado. 

* Normalmente, a vaga é ocupada por 
INDICAÇÃO do órgão ou entidade titular da 
vaga. 


3. Como se tornar”? 


* Os conselheiros e conselheiras não 
governamentais são pessoas que atuam no 
colegiado representando uma organização, 
entidade ou grupo não necessariamente 
estatal (são chamadas de vagas da sociedade 
civil). 

* Em geral, a forma de ocupação das vagas é 
definida na norma de criação do colegiado. 


* Normalmente, a vaga é ocupada por um 


processo de ELEIÇÃO, regido por um edital ou 
chamada pública, para um tempo definido. 


3. Como se tornar”? 


* Alguns casos especiais podem acontecer: 


— MEMBROS NATOS — são vagas destinadas às 
pessoas que ocupam determinados cargos 
públicos, enquanto permanecerem no cargo; 


— NOTÓRIO SABER — são pessoas que não 
representam um grupo, mas uma área do 
conhecimento, e são eleitas ou indicadas por seu 
trabalho intelectual nesse tema; 

— VAGAS NOMINAIS — são vagas que são destinadas, 
no ato de criação, a determinada organização ou 
entidade, independentemente de eleição. 


EDITAL DE ELEIÇÃO (exemplo) 


EDITAL Nº 2/2018 
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA ELEITORAL PARA 
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DOS 
DIREITOS DA PESSOA IDOSA (CNDI) 


PROCESSO Nº 00135.210484/2018-13 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DOS 
DIREITOS DA PESSOA IDOSA - CNDI, no uso das atribuições que 
lhe conferem o artigo 4º do Decreto nº 5.109, de 17 de junho de 
2004, e o artigo 3º, 8 1º, do Regimento Interno, e dando cumprimento 
à decisão qualificada no Plenário do Conselho em sua 94º Reunião 
Ordinária realizada no dia 14 de junho de 2018, RESOLVE: 

Art. 1º Convocar as entidades habilitadas nos termos do 
Edital nº 001/2018 a comparecerem à assembleia de eleição dos 
representantes da sociedade civil no CNDI, referente à gestão 2018- 
2020, na data de 25.09.2018, às 14h, na Sede do Conselho Nacional 
dos Direitos da Pessoa Idosa, localizado no Setor Comercial Sul, 
Quadra 9, Lote "C", Edifício Parque Cidade Corporate, Torre A, 9º 
andar, CEP: 70308-200, Brasília (DF). 


ROGERIO LUIZ BARBOSA ULSON 


Diário Oficial da União, Seção 3, n. 147, 1 de agosto de 2018, p. 111 


4. Como atuar? 


CONSULTE SEMPRE O REGIMENTO INTERNO. 


Os conselhos são organizados internamente 
de acordo com o seu regimento. 

É o regimento que estabelece as regras de 
discussão e decisão, além das estruturas 
internas que compõem cada conselho. 

Em geral, os conselhos estão divididos em: 
— Plenária 


— Comissões ou comitês internos 


4. Como atuar? 


* A Plenária é o conjunto reunido de todos os 
conselheiros e conselheiras. 


* Em geral, os regimentos atribuem à 
composição plenária o poder de decisão sobre 
as matérias mais importantes do colegiado. 


* As reuniões plenárias são conduzidas pela 
Presidência e Vice-Presidência do conselho, 
com apoio de um grupo de coordenação 
chamado de Mesa Diretora (as denominações 
variam de acordo com cada regimento). 


4. Como atuar? 


* As comissões e comitês internos são 
subconjuntos da composição plenária, criados 
para tratar de um tema ou tarefa específica. 


* Em geral, conselheiros e conselheiras 
escolhem as suas comissões e comitês. 


* Podem ser permanentes ou por tempo 
determinado, muito embora neste último caso 
costume ser usado o termo grupo de trabalho 
(as denominações variam de acordo com cada 
regimento). 


4. Como atuar? 


* A Secretaria Executiva é o nome usado para 
designar a equipe de apoio técnico e 
administrativo aos conselhos (denominações 
variam de acordo com cada regimento). 


* Em geral, são servidores públicos vinculados 
ao Órgão gestor da respectiva política, que 
recebem a atribuição de apoiar o conselho. 


* Há situações em que vários conselhos 
diferentes são apoiados por uma mesma 
estrutura administrativa, chamada de casa dos 
conselhos ou similar. 


ORGANIZAÇÃO INTERNA (Exemplo) 


Plenária 


NE Ro: Vice- 
Presidência a 
Presidência 
À Secretaria 

Mesa Diretora : 
Executiva 
Comissões Slupes eis 
Ele=Jof-llato) 

l Subcomissões 


CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS (CNDH) 










5. Como aprender? 


- CONSULTE SEMPRE AS NORMAS DA ÁREA. 

* Os conselhos estão vinculados a uma área ou 
política pública específica que, por sua vez, é 
regulada por um conjunto de normas (leis, 
decretos, portarias etc). 

* Para uma boa atuação, é importante conhecer as 
normas que regem cada área, em especial: 


— os artigos da Constituição Federal e Estadual ou Lei 
Orgânica (conforme o caso); 


— acordos e convenções internacionais; 
— leis e decretos (incluindo as de criação do conselho); 
— portarias do órgão gestor da política pública; 


5. Como aprender? 


* Os conselhos produzem um grande conjunto 
de atos referentes as suas atribuições. 

e Para conhecer o tema do conselho, é 
importante consultar sua produção, em 
especial: 

— O regimento interno; 

— editais de eleição; 

— atos de criação de comissões e comitês internos; 
— atos aprovados (resoluções, moções, pareceres); 
— atas ou memórias de reunião; 


5. Como aprender? 


* Em várias áreas de políticas públicas, são 
oferecidos cursos de formação para conselheiros 
e conselheiras. 


* Procure conhecer se há cursos de formação para 
a área em que pretende atuar. 


«Confira outros cursos mais 
específicos oferecidos 


gratuitamente pelo governo federal 
EVG por meio da Escola Virtual.Gov 


escolavirtual.gov “https://evg.gov.br/ 





5. Como aprender? 


* Além disso, outras fontes de conhecimento 
podem ser utilizadas, a depender do caso: 


— cursos acadêmicos regulares (graduação ou pós- 
graduação), para conhecimento mais aprofundado 
sobre o tema; 


— Órgãos oficiais de dados e estatísticas sobre o tema; 


— práticas de educação popular, para socialização do 
conhecimento a grupos mais amplos; 


— conteúdo multimídia, produzido para difusão rápida e 
maciça de tópicos específicos; 


— seminários e rodas de conversa, para compreender 
diferentes pontos de vista; 


— manuais, cartilhas e guias para conselhos; 


Guias para Conselhos (exemplos) 


Cultura — 2012 


CONSELHOS (GESTORES DE 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS 





ICMBIO — 2014 






CONSELHOS 
DE JUVENTUDE 


FORTALECENDO DIÁLOGOS, PROMOVENDO DIREITOS 


CONSELHO NACIONAL DE JUVENTUDE 


www juventude gov.br 


Conjuve — 2010 








En 


“MODO DE USAR” 











CNAS - 2017 


6. Como contribuir? 


* Com isso, estamos chegando ao final do nosso 
curso básico. Discutimos um conjunto amplo 
de informações gerais voltadas à 
contextualização da sua atuação como 
conselheiro ou conselheira. 


* Esperamos que este curso básico tenha 
contribuído para isso. 


* Agora, colocamos a questão: como você pode 
contribuir? 


6. Como contribuir? 


* Ser um conselheiro ou conselheira atuante 
significa, também, contribuir para que outras 
pessoas possam exercer essa relevante função 
pública. 

* Por isso, compartilhamos algumas ideias de 
como conselheiros e conselheiras podem 
atuar de forma cotidiana para promover 
aqueles ideais — direitos humanos, cidadania, 
democracia, participação — sobre os quais 
conversamos no início do curso. 


6. Como contribuir? 


* CONECTE-SE COM QUEM VOCÊ REPRESENTA — 
crie estratégias permanentes de comunicação 
com seus representados e representadas (mesmo 
no caso de representação governamental), de 
forma a tornar mais visível sua atuação como 
conselheira ou conselheiro. O exemplo é o 
melhor estímulo para que outras pessoas sigam 
seus passos. 

* AMPLIE AS REDES — busque conhecer pessoas e 
organizações que atuam no mesmo tema e traga 
para o diálogo com o conselho. A união faz a 
força. 


6. Como contribuir? 


ENVOLVA A SOCIEDADE — a democracia e a 
participação não se resumem aos conselhos, 
por isso proponha formas de envolver a 
sociedade nas decisões do Órgão. Afinal, não 
adianta falar de democracia sem agir de forma 
democrática; 


CRIE CONHECIMENTO — produza informações 
que possam ser úteis a outras pessoas, 
incluindo a divulgação pública dos 
documentos do conselho, como regimento, 
editais, atas e decisões. 


6. Como contribuir? 


* Por fim, permaneça em contato conosco. 
Esperamos poder continuar aprendendo 
juntos, hoje e sempre. 


MINISTÉRIO DOS 
DIREITOS HUMANOS 





CSV ESRENTO E ES DD ES ME IRAN 





RESUMO 


e Neste módulo discutimos: 


— a natureza jurídica do papel de conselheiro ou 
conselheira; 


— o papel político exercido pelos membros de 
conselhos; 
— informações e estratégias para: 
* tornar-se um conselheiro ou conselheira; 
* atuar em um conselho; 
* aprender sobre a política e o conselho; 
* contribuir para outras pessoas. 


e As discussões continuam em outros cursos mais 
especializados. 
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